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A democracia vive turbulências em 
toda a parte. A Revolução Digital trouxe 
benefícios jamais imaginados para a vi-
da das pessoas, mas, ao mesmo tempo, 
transformou de modo radical as socie-
dades e as economias. Nas democracias, 
o poder ficou muito mais transparente 
e, com acesso a muito mais informa-
ção, a população multiplicou suas de-
mandas ao Estado, colocando grandes 
pressões no sistema político.

Nas sociedades fechadas, governadas 
por regimes autoritários, sem competi-
ção política e sem liberdade de expres-
são, o mal-estar das pessoas não chega 
a se constituir em tensão social e o si-
lêncio e o conformismo aparente dão a 
impressão de paz social e política. Além 
disso, os governos são mais ativos, no 
sentido de que as políticas públicas são 
decididas sem discussão e a execução 

se faz sem intercorrências. São gover-
nos que podem fazer muito e podem 
também errar muito, e frequentemen-
te erram, só que os erros são descober-
tos mais tarde.

As instituições políticas da democra-
cia foram desenvolvidas há longo tem-
po, num ambiente muito diverso do 
que existe hoje. Confrontadas com a 
rapidez e a profundidade das mudan-
ças provocadas pelas novas tecnologias 
da informação, as democracias estão 
sob duros ataques. O capitalismo sem-
pre foi um sistema que produzia desi-
gualdade, mas a Revolução Digital se-
parou ainda mais as pessoas e, ao mes-
mo tempo, tornou essas desigualdades 
mais transparentes. Os governos sub-
metidos aos processos democráticos 
de decidir e de executar políticas pú-
blicas são mais lentos e sujeitos a sérios 

impasses e paralisias. É natural que a 
grande maioria da população, além do 
temor das mudanças, sinta-se despro-
tegida e desamparada pelo Estado. Daí 
para a tentação do populismo autoritá-
rio é um pulo.

Em tempos de normalidade, as insti-
tuições democráticas são difíceis de re-
formar. O sistema partidário, o sistema 
eleitoral, o modo de funcionamento do 
Parlamento, os órgãos do Poder Judiciá-
rio, os benefícios e privilégios de toda a 
numerosa classe dirigente, do vereador 
e do juiz do pequeno município até as 
cúpulas dos poderes, toda essa imensa 
máquina de poder sempre está confor-
tável com o status quo e, só em casos 
excepcionais, deixa de reagir a mudan-
ças que ponham em risco sua posição. 
Se essas instituições, no entanto, não 
forem profundamente reformadas, o 

antagonismo entre governo e popula-
ção só tende a crescer, podendo um dia 
chegar a um ponto de ruptura.

Nas democracias mais amadure-
cidas, os eleitores ou se abstêm em 
grande número ou têm mostrado in-
satisfação com os governos e uma 
grande dificuldade de formação de 
maiorias nítidas. À falta dessas maio-
rias e de consensos claros, os gover-
nos se arrastam na rotina e apelam 
para as polarizações estéreis que só 
servem para as disputas de poder e 
nada mais. Governos transformado-
res, com apoio social e capazes de 
compartilhar visões construtivas, es-
tão cada vez mais raros. Sem eles, as 
democracias deixam de funcionar.

Apesar da aparente serenidade, o 
Brasil é um país em crise. A economia 
cresce muito aquém do que seria neces-
sário para sermos uma nação de uma 
grande maioria de classe média. Ainda 
por cima, vivemos no limite de uma cri-
se fiscal e com perspectivas sombrias de 

crescimento futuro, em razão do declí-
nio do investimento e do ambiente de 
insegurança causado por imprudências 
legislativas e por um Judiciário errático, 
para dizer o menos.

Em vários países, as imperfeições da 
democracia em lidar com as mudanças 
tecnológicas e suas consequências têm 
provocado surtos de desordem entre a 
população. Entre nós a desordem pro-
vém, principalmente, das instituições, 
cujos membros distorcem as leis em seu 
proveito e vivem de capturar os recur-
sos públicos em seu benefício, como de-
monstrou cabalmente o professor Bru-
no Carazza, em seu livro recente O país 
dos privilégios.

As instituições da República, todas 
elas, têm funcionado de costas para 
o interesse público e despiedadas da 
maioria dos brasileiros. É preciso, no 
entanto, ter imaginação suficiente para 
que não morra em nós a esperança de 
que, mesmo aos poucos, essas realida-
des um dia serão transformadas.

A desordem está nas instituições
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N
o foco das atenções pe-
la impossibilidade de 
transparência e de serem 
rastreáveis, as emendas 

parlamentares distribuídas por 
deputados e senadores a seus re-
dutos eleitorais sem qualquer cri-
tério são alvo da dedicação da 
Transparência Brasil, uma orga-
nização da sociedade civil que há 
duas décadas atua na promoção 
do controle do poder público.

Em entrevista ao Correio, Ma-
rina Atoji, diretora de programas 
do Transparência Brasil, avalia 
que as chamadas “emenda Pix”, 
repasse feito diretamente por par-
lamentares a estados e municí-
pios sem apresentação de proje-
tos e sem conhecimento da apli-
cação da verba, são “praticamen-
te uma doação” a aliados políti-
cos. A entidade levantou que esse 
tipo de emenda saltou de R$ 3 bi-
lhões em 2022 para R$ 8 bilhões 
neste ano. O recurso é pago pelo 
governo federal.

A dirigente da entidade afirma 
ainda que o Congresso e os parti-
dos não têm interesse em dar al-
guma transparência a esse tipo de 
emenda, tanto que nenhuma le-
genda entrou no STF contra essa 
modalidade de repasse, como foi 
feito no orçamento secreto, e par-
lamentar algum se dispõe a fa-
zer defesa pública das emendas 
Pix. “Ninguém vai declarar que a 
emenda Pix tem um formato óti-
mo. Seria dar um tiro no pé. De 
bazuca”, declarou. A seguir, tre-
chos da entrevista:

A Transparência Brasil tem se 
debruçado sobre a distribuição 
das emendas parlamentares, em 
especial as “Pix”. O que chama 
mais a atenção de vocês?

Principalmente, duas coisas. 
A falta de transparência, que de-
riva de como ela foi criada, ou se-
ja, é praticamente uma doação 
para estados e municípios, que 
não precisam firmar convênios, 
apresentar planos de trabalho, o 
dinheiro vai para lá e pronto. Os 
deputados e senadores, para que 
vão colocar informações do que 
deve ser feito, o que será com-
prado ou contratado com aque-
la emenda? Não colocam e fica-
mos sem saber, de antemão, o 
que vai ser feito com isso. E tem 
a falta de prestação de conta. Co-
mo estados e municípios rece-
bem, e passam a ser deles esses 
recursos, não precisam dizer co-
mo fizeram o plano de trabalho. 
O que impede que a sociedade 
tenha ideia do que foi feito com 
esse dinheiro, de um modo geral.

E é algo difícil de 
acompanhamento pela 
sociedade, não? Se nada é 
publicizado.

É um assunto árduo. Até pa-
ra as pessoas do poder público 
é uma coisa difícil de entender. 
Mas, ao mesmo tempo que o que 
chega aos cidadãos, é uma parte 
que justifica a existência dessas 
emendas, ou a persistência de-
las, que é o deputado ou o sena-
dor, ou seu aliado municipal, di-
zendo “essa emenda eu que eu 
consegui” ou “esse dinheiro eu 
que eu trouxe para cá”. Ou seja, 
tem apenas essa parte de, entre 
aspas, transparência, que é favo-
rável, eleitoralmente, ao autor da 
emenda ou de seus aliados. Ou 
até de parentes.

Isso é bem comum ver. Ainda 
mais em época eleitoral. 
Parlamentares com aliados 
inaugurando obras, com faixas e 
dizendo que eles que garantiram 
os recursos.

Às vezes, essa é até a única 
forma de a gente saber quem 
foi o autor de uma determinada 
emenda. No caso das emendas 
de comissão, quem foi o autor de 
fato. Isso porque o sujeito vai lá 
e bate no peito e diz que foi ele.

E curioso que poucos 
parlamentares, ou quase 
nenhum, manifestam-se em 

defesa da emenda Pix, colocam 
a cara, como se diz. Apesar de 
quase todos a usarem. Como 
avalia?

Dizer claramente, não. Imagi-
na dizerem “Isso aí é muito im-
portante. Essas emendas Pix têm 
um formato que é ótimo”. Nin-
guém vai falar isso. seria dar um 
tiro no pé, de bazuca. Na prática, 
nada foi feito na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) ou no Or-
çamento para garantir algum ti-
po de transparência ou melho-
rar a forma de controle desses re-
cursos, o que diz bastante sobre 
como a maioria ali pensa sobre 

essas emendas. Mesmo no ca-
so do orçamento secreto, alguns 
partidos acionaram o STF ques-
tionando. Mas, repare, não tem 
um partido acionando o STF por 
causa das emendas Pix, Isso tam-
bém é um indicativo bastante 
grande. Pode não estar bastan-
te expresso, ou explícito, mas o 
apoio é muito grande.

Como a senhora avalia a atuação 
do ministro Flávio Dino, do STF, 
que busca transparência na 
distribuição dessas emendas?

O ministro Flávio Dino está 
muito empenhado e tomou pa-
ra si acabar com essa ideia de or-
çamento secreto, de forma defi-
nitiva.

A PGR também entrou com ação 
e o procurador, na peça, faz um 
histórico das emendas, como 
vocês conhecem. A impressão 
que se dá é que, com o tempo, os 
congressistas ficaram à vontade 
para chegar onde se está hoje, 
sem qualquer controle. O que a 
senhora acha?

Diante da falta de resistência 
do próprio Executivo, que pode-
ria ter questionado isso um pou-
co mais assertivamente, incisi-
vamente, conforme o Congresso 
avançava. Mas não. É meio sim-
biótico. O Congresso, com o tem-
po, foi abocanhando maior par-
te do Orçamento e travou a ação 
do governo sobre essas despesas. 
Sentiu o gostinho da coisa boa e 
foi buscando mais, sem muita re-
sistência institucional.

A senhora falou do Executivo, 
muito dependente do Congresso, 
e a liberação de emenda foi uma 
forma de se relacionarem.

É um reflexo mesmo. As 
emendas, como estão hoje, re-
fletem essa codependência. Ao 
mesmo tempo que a relação do 
Congresso com o Executivo foi fi-
cando mais tensionada, no senti-
do de o Executivo não conseguir 
construir maioria, então preci-
sa usar algum tipo de negocia-
ção. Mas essa negociação fugiu 
do controle ou do aceitável den-
tro do negócio político. Claro que 
existe a negociação e ela é inevi-
tável. O problema é a dimensão 
que isso foi tomando e refleti-
do nessa dinâmica das emendas.

Um argumento utilizado pelo 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira, é que ninguém conhece 
mais a realidade dos estados do 
que os deputados. Por isso, o 
acesso às emendas. A senhora 
concorda?

A princípio, sim. No entendi-
mento de quando da criação das 
emendas e até determinando pe-
ríodo, concordo. A criação delas 
têm a ver com isso. Só que nes-
sa fase em que a gente está, aliás, 

desde 2020, e a dimensão que is-
so tomou, não tem que concor-
dar. Como está, gera um dese-
quilíbrio muito grande na distri-
buição de recursos federais no 
sentido de não resolver proble-
mas estruturais, nem nesses re-
dutos eleitorais dos que são be-
neficiados. Você continua ten-
do muitos municípios que são 
campeões em recebimento de 
emendas com problemas de sa-
neamento básico, de falta de va-
gas em creches, nas escolas. En-
tão, para onde está indo isso? Pa-
ra ações de bom custo-benefício, 
de algo que dá visibilidade rápi-
da, é fácil de fazer, que não pre-
cisa grandes licitações e traba-
lho e o resultado está ali visível. 
E, consequentemente, vem o re-
sultado eleitoral. E você tem lu-
gares que estão completamen-
te esquecidos, à margem. Entre 
municípios vizinhos, alguns re-
cebem milhões e outros não re-
cebem absolutamente nada. Vo-
cê tem um aprofundamento da 
desigualdade, que é absoluta-
mente o contrário do que a Cons-
tituição e o constituinte imagina-
ram ao passar esse processo or-
çamentário pela proposição de 
emendas por parlamentares. É 
um argumento muito raso e que 
funcionaria se tudo funcionasse 
de acordo com a Constituição, de 
acordo com a moralidade e efi-
ciência do poder público.

Na opinião da senhora, qual 
é a saída para esse problema 
das emendas? Como dar 
transparência?

É uma pergunta bastante 
complexa. As decisões do mi-
nistro Flávio Dino, até agora, se 
todas forem cumpridas, vão fa-
zer o mínimo do mínimo, que é 
dar alguma transparência e per-
mitir que a gente veja, com cla-
reza, quanto isso está distorci-
do. Temos agora algumas no-
ções e teremos transparência pa-
ra ver as distorções. Mas o ideal é 
acabar com essas distorções. As 
emendas Pix, por exemplo, têm 
que haver outra forma de se fa-
zer. Emenda que não seja tão 
burocrática, como se argumen-
ta das emendas individuais clás-
sicas, que dependem de projeto, 
de aprovação e demora para sair 
o dinheiro. Tem que haver um 
meio-termo entre essa amarra-
ção completa e essa permissi-
vidade total que está na emen-
da Pix, com condicionamentos 
melhores, com vinculação me-
lhor, com indicadores de entre-
ga de política pública, de desen-
volvimento humano e indicado-
res de acesso ao serviço públi-
co. Tem que ter algo mais racio-
nal na aplicação desses recursos 
que reduza ao máximo possível 
o uso político eleitoral de sua 
aplicação.
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“Emenda Pix é tiro no pé”

Para a diretora de programas do Transparência Brasil, entidade que tem se debruçado sobre o destino das verbas 
parlamentares, deputados e senadores não devem defender a modalidade Pix: “Seria dar um tiro no pé, de bazuca”

Ninguém vai declarar que a emenda Pix tem um formato  
ótimo. Seria dar um tiro no pé. De bazuca”


